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Os signatários reconhecem a necessidade de medidas de austeridade, mas aquelas medidas são excessivas e iníquas  

Em defesa da democracia, da equidade e dos serviços públicos

A
s medidas extraordinárias inscritas na proposta 
de Orçamento para 2012 põem em causa al-
guns dos princípios fundamentais do Governo 
democrático e do Estado de Direito, porque 
contrariam em absoluto vários compromissos 

eleitorais fundamentais, bem como a necessária igualdade 
e justiça de tratamento dos portugueses, a qualidade dos 
serviços públicos e a motivação dos seus servidores. 

Essas medidas, que comprimem brutalmente o nível 
de vida dos portugueses, são múltiplas: a eliminação dos 
subsídios de férias e de Natal dos servidores públicos e dos 
pensionistas, em 2012 e 2013; a eliminação das promoções 
e progressões na carreira, bem como o corte de salários 
(entre 5 e 10 por cento),  apenas para a função pública 
(FP); o aumento de meia hora de trabalho diário para o 
sector privado; o brutal aumento da carga fi scal, sobretudo 
sobre consumidores e assalariados, ampliando o fosso de 
rendimentos entre capital e trabalho e as desigualdades 
sociais, num dos países mais desiguais da UE. 

Os signatários reconhecem a necessidade de medidas 
de austeridade para o saneamento das fi nanças públicas e 
que a redução do défi ce se faça prioritariamente do lado da 
despesa. Porém, aquelas medidas são excessivas e iníquas  
e, não estando  inscritas no memorandum, podem por isso 
ser alteradas em sede parlamentar sem pôr em causa uma 
necessária trajectória de consolidação orçamental. 

O Governo alega estar a corrigir, assim, um diferencial 
de remunerações e estabilidade no emprego pretensa-
mente favorável aos trabalhadores da FP. Porém, esta 
alegação parece ignorar os resultados de diversos estudos 
que mostram que se os servidores públicos menos qua-
lifi cados recebem de facto um “prémio” salarial quando 
comparados com os do privado, entre as profi ssões mais 
qualifi cadas acontece precisamente o inverso. Como é 
reconhecido nesses estudos, há profi ssões públicas que 
não têm equivalente no privado. Acresce que há no sector 
público cerca de 45 por cento de pessoas com formação 
superior, enquanto que no privado há cerca de 13 por 
cento. Mais, excepto para as funções de soberania, há hoje 
um novo “contrato em funções públicas” que mostra que 
o diferencial de estabilidade no emprego é cada vez mais 
reduzido: basta ver as longas listas de “excedentários”. 

Finalmente, ou o corte de salários e subsídios é defi niti-
vo, mas nessa altura ofende a Constituição, por signifi car 
uma restrição brutal, desproporcionada, desrazoável, 
não indispensável e não sufi cientemente justifi cada dos 
direitos à retribuição e à segurança social, ou é transitório, 
sendo então equivalente a um imposto extraordinário 
embora contabilizado como um corte de despesa. Mas, 

neste caso, viola o princípio constitucional da 
igualdade por pretender resolver uma difi culda-
de conjuntural, de natureza e responsabilidade 
nacionais, à custa de um encargo gravíssimo 
incidindo exclusivamente sobre uma parte dos 
portugueses em função da sua situação econó-
mica e condição social.

Ao “tributar” fundamentalmente os quadros 
médios e superiores do Estado, o Governo está 
a desmotivar uns e a incentivar outros à saída, 
além da violência psicológica e da punição que 
isso signifi ca sobre milhares de quadros e fun-
cionários competentes e dedicados ao serviço 
público durante décadas. O Estado fi cará mais 
fragilizado, mais incapacitado de servir o inte-
resse público através da prestação de serviços 
jurídicos, de educação, de saúde, de acção so-
cial, entre outros. 

Esta situação de injustiça social é agravada 
pelo facto de ser pelo menos parcialmente des-
necessária. O que consta do memorandum com 
a troika, e que contribuiria para a redução da 
despesa pública, é a eliminação de desperdícios 
e inefi ciências no Estado, as ditas “gorduras”, 
em 500 milhões de euros para 2012. Esse ob-
jectivo não está, no entanto, previsto na actual 
proposta de lei do OE 2012 e é em parte por o 
Governo se revelar incapaz dessa redução que 
é proposto o corte de salários e pensões. Se não 
consegue cortar, de facto, na despesa pública 
associada aos desperdícios,  deve implementar 
medidas que abranjam, de forma equitativa e 

progressiva, todos os portugueses (trabalhadores no acti-
vo, públicos e privados, pensionistas, empresas e seus ac-
cionistas), ou seja, considerando apenas como elemento 
de diferenciação o nível de rendimento e não penalizando 
sobretudo os pensionistas e a função pública. 

Por tudo isto, os subscritores deste manifesto requerem 
uma alargada discussão pública, quer sobre a renegocia-
ção de certos aspectos do memorandum da troika — ob-
viamente irrealistas —, quer sobre medidas alternativas às 
que geram maiores desigualdades no actual OE 2012. 

Nesse sentido, apelam a todos os grupos parlamentares 
que procurem soluções mais consensuais e universais que, 
não pondo em causa a consolidação orçamental, promo-
vam o crescimento, o emprego, a solidariedade social e, 
simultaneamente, valorizem a qualidade dos serviços pú-
blicos e a dignidade e a motivação dos seus profi ssionais. 
Desta forma, não se poria em causa a Constituição da Re-

pública Portuguesa e a qualidade da democracia alicerçada 
na equidade de tratamento entre todos os portugueses. 

Nota: um texto equivalente a este, apenas mais curto e 
em forma de petição, estará a partir de hoje disponível para 
assinar em http://www.peticaopublica.com/?pi=DEMO11.
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